
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2036711 - SP (2022/0345601-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
AGRAVADO : MARIA TEREZA TOLEDO PRESSOTO 
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO ALVES 
AGRAVADO : GILBERTO BARLATI 
AGRAVADO : ADELINO FERREIRA SERRANO 
AGRAVADO : ADEMIR APARECIDO PEDROSO 
ADVOGADO : LEOPOLDO BARBI - SP153735
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO.  FCVS.  COMPETÊNCIA.  ANÁLISE  DE  FATOS  E  PROVAS.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.   A  controvérsia  sobre  a  existência  de  cláusula  contratual  prevendo
cobertura pelo FCVS é de natureza fático-probatória,  sendo inviável  sua
reapreciação  em  sede  de  recurso  especial,  conforme  entendimento
consolidado nas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468
    TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
AGRAVADO : MARIA TEREZA TOLEDO PRESSOTO
AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO ALVES
AGRAVADO : GILBERTO BARLATI
AGRAVADO : ADELINO FERREIRA SERRANO
AGRAVADO : ADEMIR APARECIDO PEDROSO
ADVOGADO : LEOPOLDO BARBI - SP153735
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO. FCVS. COMPETÊNCIA. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
1.  A controvérsia sobre a existência de cláusula contratual prevendo
cobertura pelo FCVS é de natureza fático-probatória, sendo inviável sua
reapreciação em sede de recurso especial, conforme entendimento
consolidado nas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
2. vido. Agravo interno não pro

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA EXCELSIOR DE
SEGUROS contra a decisão que não conheceu do recurso especial (e-STJ fls. 268/271
).

Em suas razões (e-STJ fls. ), a parte agravante alega que 276/280 houve
omissão e violação do  do Código de Processo Civil, além de ofensa aos arts. art. 1.022
757 e 206 do Código Civil, 17, 320,  330, I, parágrafo único, 330, III, e 485, VI,c/c
114, 487, II, e 373, I, do Código de Processo Civil. 

Além disso, invoca a tese fixada no Tema nº 1.011 do Supremo Tribunal
Federal, pois, após  a competência é da Justiça Federal quando a Caixa 26/11/2010,
Econômica Federal atua em defesa do Fundo de Compensação de Variações Salariais
(FCVS), podendo haver deslocamento a partir da indicação de interesse em intervir na
causa (e-STJ fls. ).279/280

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 286/303.
É o relatório.

VOTO

Não procede a irresignação.
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Conforme assentado na decisão monocrática ora combatida, concluiu-se
que rever a conclusão do Tribunal local demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos e a análise da cláusulas contratuais, procedimento inviável ante
a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

A decisão foi fundamentada conforme entendimento dominante neste
Superior Tribunal de Justiça:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÃO
SALARIAL (FCVS). IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE QUITAÇÃO DE SALDO
DEVEDOR. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, no qual
se busca a reforma de acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região
que manteve a improcedência do pedido de quitação de saldo devedor de
financiamento imobiliário com a utilização do Fundo de Compensação de
Variação Salarial (FCVS).
2. Fato relevante. Os autores alegaram que o contrato firmado previa
expressamente o pagamento à vista de 0,3% do valor do financiamento como
contribuição ao FCVS, mas o Tribunal de origem concluiu que o contrato não
estabelecia cobertura pelo Fundo, tampouco havia comprovação suficiente
para demonstrar o direito à quitação.
3. As decisões anteriores. A sentença de primeira instância julgou
improcedente o pedido, decisão mantida pelo TRF2, que também rejeitou os
embargos de declaração, afirmando inexistência de omissão, contradição ou
erro material.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (I) saber se houve negativa de prestação
jurisdicional por omissão na análise de cláusula contratual que preveria o
pagamento à vista do FCVS; e (II) saber se é possível reexaminar, em sede
de recurso especial, a conclusão do Tribunal de origem sobre a inexistência
de cobertura pelo FCVS no contrato.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem não incorreu em negativa de prestação jurisdicional,
pois fundamentou adequadamente sua decisão, ainda que de forma
contrária aos interesses da parte recorrente.
6. A controvérsia sobre a existência de cláusula contratual prevendo
cobertura pelo FCVS é de natureza fático-probatória, sendo inviável
sua reapreciação em sede de recurso especial, conforme
entendimento consolidado nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A mera declaração de responsabilidade pelo FCVS não é suficiente para
comprovar o direito à cobertura pelo Fundo, sendo necessário que o contrato
contenha previsão expressa e documentos que demonstrem tal cobertura.
IV. Dispositivo
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp 1.999.542/RJ
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 29/9/2025,  2/10/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.036.711 / SP

Número Registro: 2022/0345601-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50004615320194036125 50216339320194030000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
RECORRIDO : MARIA TEREZA TOLEDO PRESSOTO 
RECORRIDO : JOSÉ ANTÔNIO ALVES 
RECORRIDO : GILBERTO BARLATI 
RECORRIDO : ADELINO FERREIRA SERRANO 
RECORRIDO : ADEMIR APARECIDO PEDROSO 
ADVOGADO : LEOPOLDO BARBI - SP153735
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - SP412468

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
AGRAVADO : MARIA TEREZA TOLEDO PRESSOTO 

Documento eletrônico VDA57308575 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 00:50:57
Código de Controle do Documento: b668cea0-6e64-424e-b86f-5dbe3a6a3ddd



AGRAVADO : JOSÉ ANTÔNIO ALVES 
AGRAVADO : GILBERTO BARLATI 
AGRAVADO : ADELINO FERREIRA SERRANO 
AGRAVADO : ADEMIR APARECIDO PEDROSO 
ADVOGADO : LEOPOLDO BARBI - SP153735
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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